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RESUMO 

 
A presença de resíduos sólidos antropogênicos em ecossistemas recifais dentro 
de Áreas Marinhas Protegidas (AMPs) tem gerado preocupação, pois essas áreas 
atuam como ferramentas essenciais para a conservação dos recursos marinhos e 
a ocorrência desses resíduos pode resultar na perda da biodiversidade local. No 
entanto, as quantidades de pesquisas feitas no Brasil referentes aos resíduos 
sólidos antropogênicos em ambientes recifais ainda são incipientes, em virtude 
dos altos custos. Com isso, a percepção ambiental dos mergulhadores é uma 
ferramenta relevante para avaliar questões ambientais como os resíduos sólidos. 
O presente estudo buscou analisar a ocorrência e a distribuição espacial dos 
resíduos sólidos em AMPs, como também, a percepção dos mergulhadores em 
relação a presença e impactos gerados pelos resíduos antrópicos. Foram 
analisadas sete áreas de ambientes recifais que se encontram dentro ou fora das 
AMPs, onde censos visuais subaquáticos, e questionário online foram aplicados. 
Os resultados mostraram que mesmo sendo AMPs existe a ocorrência de resíduos 
antrópicos, sendo que não existe diferença significativa na quantidade de lixo 
dentro e fora das AMPs. Em relação ao questionário, os preditores importantes da 
composição das respostas foram os locais, frequência do lixo e incômodo dos 
mergulhadores com o impacto. Como conclusão, foi constatado que a 
aglomeração de indivíduos contribui para entrada desses resíduos no ambiente 
marinho e as correntes marítimas podem contribuir no deslocamento destes 
resíduos para outras áreas. 
 
 
 
 
Palavras-chave: Lixo Marinho; Ambientes Recifais; Pressões antrópicas; 
Percepção ambiental. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
ABSTRACT 

 
The presence of anthropogenic solid waste in reef ecosystems within Marine 
Protected Areas (MPAs) has raised concern, as these areas act as essential tools 
for the conservation of marine resources and the occurrence of these wastes can 
result in the loss of local biodiversity. However, the amount of research carried out 
in Brazil regarding anthropogenic solid waste in reef environments is still incipient, 
due to the high costs. Thus, the environmental perception of divers is a relevant 
tool to assess environmental issues such as solid waste. The present study sought 
to analyze the occurrence and spatial distribution of solid waste in MPAs, as well 
as the perception of divers in relation to the presence and impacts generated by 
anthropic waste. Seven areas of reef environments that are located inside or 
outside MPAs were analyzed, where underwater visual censuses and an online 
questionnaire were applied. The results showed that even though they are MPAs, 
there is the occurrence of anthropogenic waste, and there is no significant 
difference in the amount of garbage inside and outside the MPAs. Regarding the 
questionnaire, the important predictors of the composition of the answers were the 
locations, frequency of garbage and divers discomfort with the impact. In 
conclusion, it was found that the agglomeration of individuals contributes to the 
entry of these residues into the marine environment and the sea currents can 
contribute to the displacement of these residues to other areas. 
 
 
 
 
Keywords: Marine Litter; Reef Environments; Anthropic pressures; Environmental 
perception. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Os ambientes recifais formam um complexo ecossistema marinho podendo 

ser originados por duas vias: biogênica (gerados de matéria viva, como os corais e 

as algas calcárias) ou abiogênica (gerados de matéria não viva, como as rochas), 

onde frequentemente integram uma mistura de habitat com fundos arenosos, 

cascalhos, gramas marinhas e outros (JONES & SYMS, 1998). Muitos dos 

organismos que vivem nesses ambientes, o utilizam para seu forrageio, 

reprodução e refúgio, contribuindo para uma grande diversidade, tanto de animais 

quanto de vegetais. Devido a essas belezas naturais subaquáticas, os recifes 

conseguem atrair muitos turistas todos os anos (CORREIA & SOVIERZOSKI, 

2005; BARRADAS et al., 2012). Diversos serviços ecossistêmicos são 

desempenhados pelos ecossistemas recifais, como a pesca (geração de emprego 

e alimento), a recreação e o lazer (LEVY et al., 2005). Apesar dos serviços 

prestados, há uma massiva exploração dos seus recursos (MOBERG & FOLKE, 

1999).  

As alterações marcantes causadas pelos resíduos sólidos antropogênicos 

(RSA) nos recifes, estão contribuindo para o declínio da biodiversidade. 

(CORREIA & SOVIERZOSKI, 2005; ERIKSEN et al., 2014; LAVERS & BOND, 

2017; CHIBA et al., 2018). Embora não se saiba a quantidade de RSA que existem 

nos oceanos, estima-se que algo entre 60% e 87% possam ser componentes de 

plásticos (DERRAIK, 2002; JAMBECK et al., 2015; FARIAS et al., 2018). As 

ocorrências desses resíduos resultam em consequências negativas: perda da 

biodiversidade no ecossistema marinho, redução na economia e até o surgimento 

de doenças em seres humanos (AGAMUTHU et al., 2019). Os RSAs podem ser 

definidos como qualquer material sólido, persistente, manufaturado ou processado 

que foi desprezado ou abandonado de forma inadequada, podendo também ser 

designado como detrito ou lixo (LÖHR et al., 2017). Os tipos de RSAs descartados 

de forma inadequada, podem ser categorizados com base no material em que 

foram manufaturados como: plástico, vidro, metal, madeira, borracha e pano. 

Podendo também ser sub-categorizados em função do seu uso como: sacolas, 



embalagens, latas, garrafas, artes de pesca e outros (LOULAD et al., 2017). O 

descarte proposital ou acidental desses detritos pode ser o resultado de atividades 

pesqueiras, lazer, turismo e embarcações (RAMIREZ-LIODRA et al., 2013; GALL 

& THOMPSON, 2015). Desta forma, ações necessárias no âmbito social, 

econômico e cultural devem estar em consonância com os caminhos da 

conservação da biodiversidade (STEVENSON & TISSOT, 2014). 

Uma das ferramentas mais eficientes para a conservação dos ecossistemas 

marinhos são as Áreas Marinhas Protegidas (AMPs) (GAME et al., 2009, MAGRIS 

et al., 2013). No Brasil essas áreas foram regulamentadas através da lei n° 9.985, 

de 18 de julho de 2000, pelo Sistema Nacional de Unidades de Conservação da 

Natureza (SNUC), onde são conhecidas como Unidades de Conservações (UCs) 

pelo decreto nº 4.340, de agosto de 2002 (BRASIL, 2000; BRASIL, 2002). O 

SNUC divide as UCs em dois grupos, com características específicas e diferentes 

objetivos sobre a proteção de seus ambientes. As unidades de proteção integral 

têm a finalidade de preservar os ecossistemas sendo permitido apenas o uso 

indireto de seus recursos naturais. Já as unidades de uso sustentável permitem a 

exploração de seu ambiente, mas de forma que garanta a perdurabilidade dos 

recursos naturais renováveis e dos processos ecológicos (BRASIL, 2000). Entre 

as unidades de proteção integral estão as Estações Ecológicas, Reservas 

Biológicas, Parques Nacionais, Monumentos Naturais e Refúgios da Vida 

Silvestre. Enquanto que as unidades de uso sustentável são as Áreas de Proteção 

Ambiental, Áreas de Relevante Interesse Ecológico, Florestas Nacionais, 

Reservas Extrativistas, Reservas de Fauna, Reservas de Desenvolvimento 

Sustentável e Reserva Particular do Patrimônio Natural (BRASIL, 2002). Essas 

AMPs são relevantes para a proteção do ecossistema marinho e a sobrevivência 

das comunidades humanas dependentes dos seus recursos (KELLEHER & 

RECCHIA, 1998).  

Outra forma eficiente para a conservação desses ecossistemas, além das 

AMPs, é o trabalho com a percepção ambiental de grupos de pessoas mais 

conscientes e preocupadas com o meio em que fazem parte (MACEDO et al., 

2011). Como a atividade de mergulho é capaz de aproximar o homem ao meio 



aquático, a percepção ambiental conduz o homem a ficar mais próximo da 

natureza, garantido uma boa qualidade de vida para todos (GONSON et al., 2016; 

SILVA et al., 2018). Pesquisas voltadas a percepção ambiental marinha se 

tornaram uma ferramenta essencial para identificar questões ambientais, no 

entanto, no Brasil existem poucas publicações nessa área e seu uso em planos de 

ação e providências para a conservação são quase nulas (PEDRINI et al., 2007; 

VASCONCELOS et al., 2008). 

 Os RSAs encontrados no ambiente marinho se tornaram um problema sem 

fronteiras, devido as ações das correntes oceânicas. Sabe-se que a corrente Sul 

Equatorial do oceano Atlântico ao se aproximar da costa nordestina do Brasil, se 

bifurca, e dá origem a duas correntes atuantes no Brasil conhecidas como a 

corrente Norte do Brasil que flui em direção ao norte, e a corrente do Brasil que flui 

em direção ao sul. Por isso, que os RSAs presentes em áreas bentônicas 

precisam de uma atenção maior e novos planos de gestão (MENDES & GOMES, 

2007; MOUAT et al., 2010). Porém, a maioria dos estudos no Brasil são com os 

RSAs encalhados em regiões costeiras. Ademais, é evidenciado a carência de 

pesquisas feitas com os praticantes da atividade de mergulho, sobre a sua visão 

diante da presença dos resíduos sólidos em ambientes recifais no Brasil (PHAM et 

al., 2014; LINK et al., 2019). Diante disso, estudos com RSAs bentônicos são 

necessários para monitorar e avaliar o impacto dos mesmos nesses ambientes. O 

objetivo desse estudo foi avaliar a ocorrência e a distribuição espacial dos RSAs 

em ambientes recifais, como também, analisar a percepção dos mergulhadores 

em relação a presença e impactos gerados pelos resíduos sólidos. Com isso, foi 

investigada a hipótese de que em Áreas Marinhas Protegidas a ocorrência de 

RSAs em ambientes recifais dentro de zonas de uso sustentável e integralmente 

protegidas será menor do que os encontrados em zonas sem nenhum tipo de 

proteção ou fora de AMPs. Para tal, foi analisado a ocorrência e distribuição 

espacial dos RSAs, utilizando tanto observações de campo como de um 

questionário aplicado aos praticantes de mergulho.  

 
 
 



2 MATERIAL E MÉTODO 

2.1. Área de estudo 

O presente estudo foi realizado ao longo da costa brasileira, mais 

especificamente em sete áreas, próximas dos centros urbanos, onde podemos 

encontrar ambientes recifais. O período do estudo foi realizado entre dezembro de 

2020 a dezembro de 2021, tendo o Rio de Janeiro como a última área estudada. 

Os pontos amostrais encontram-se dentro ou fora de AMPs: I) Área de Proteção 

Ambiental (APA) Recife de Corais (APARC), II) APA Costa dos Corais (APACC), 

III) Parque Natural Municipal Marinho do Recife de Fora (PNMMRF), IV) Parque 

Nacional Marinho de Abrolhos (PNMAB), V) Recifes Esquecidos (RE), VI) APA 

Setiba, VII) Reserva Extrativista Marinha do Arraial do Cabo (RESEX Arraial do 

Cabo) (Figura 1).



 
 

Figura 1- Mapa geral das Áreas Marinhas Protegidas do litoral brasileiro. 
 



A APA Recifes de Corais é uma AMP de uso sustentável situada no Rio Grande 

do Norte, criada por meio do Decreto nº 15.746 em 6 de junho de 2001, e tem como 

objetivo proteger a região marinha costeira onde se encontram os bancos coralíneos. 

Nesta APA existe a formação de uma plataforma rasa sobre uma base de arenito, onde 

há o acúmulo de uma variedade de corais e outros tipos de animais (AMARAL et al., 

2005).  

A APA Costa dos Corais, localizada entre os estados de Pernambuco e Alagoas e 

criada pelo Decreto Federal de 23 de outubro de 1997, tem como objetivo garantir a 

conservação dos recifes coralíneos e de arenitos (GATTO et al., 2020). A área da 

APACC envolve um complexo ecossistema de alta relevância ambiental cuja 

diversidade é marcada pela transição entre ambientes terrestres e marinhos. Essa AMP 

de uso sustentável é constituída por uma grande faixa de recifes contínuos, presente 

em quase toda a região costeira. A formação básica desse ambiente se dá por camadas 

sobrepostas por sedimentação de arenito e/ou esqueletos de organismos marinhos 

sobrepostos (ICMBIO, 2021). 

A terceira área de estudo localizada nos municípios de Porto Seguro e Santa 

Cruz Cabrália (BA) encontra-se dentro do Banco Royal Charlotte (LIMA et al., 2021). O 

Parque Natural Municipal Marinho do Recife de Fora (PNMMRF) situado em Porto 

Seguro foi criado pela Lei Municipal n°260 de 16 de dezembro de 1997 e tem como 

objetivo a conservação dos ambientes recifais e é uma das principais atrações turísticas 

da região devido às piscinas naturais (TEDESCO et al., 2018). Já o Parque Municipal 

de Preservação Marinha de Coroa Alta (PMPMCA) situado em Santa Cruz Cabrália foi 

criado pela Lei Municipal n°140, de 13 de dezembro de 1998 e possui quatro 

plataformas recifais. Apesar de ser uma área de proteção integral, está AMP não possui 

um plano de manejo, conselho gestor e nem regulamentação para atividades (LIMA et 

al., 2021). Devido a esta situação, a área do PMPMCA foi considerada como 

desprotegida.  

A Região de Abrolhos localizada no sul da Bahia, é a maior e a mais rica região 

recifal do Brasil, dispondo de muitas espécies endêmicas e todas as espécies de coral 

brasileiras (LEÃO & KIKUCHI, 1999). Essa região abriga um rico e diverso mosaico 

ecossistêmico, que constitui uma mistura de características de outros ambientes, o que 



garante a manutenção da biodiversidade (MMA, 2010). A área de estudo em Abrolhos 

abrange o Parque Nacional Marinho de Abrolhos - PNMAB (AMP de proteção integral 

criada pelo Decreto n° 88.218 em 6 de abril de 1983) e os recifes ao entorno da 

Reserva Extrativista (RESEX) de Cassurubá uma área de uso sustentável, criada pelo 

Decreto de 05 de junho de 2009 (WERNER et al., 2000). 

A área dos Recifes Esquecidos, situada no estado do Espírito Santo e ao sul do 

Banco de Abrolhos, é uma região de ambientes recifais a pouco tempo descrita pela 

ciência. Nessa região foram descobertos amplos leitos de rodolitos e recifes biogênicos, 

possuindo uma comunidade de corais similar à do PNMAB com muitas espécies 

endêmicas (MOURA et al., 2013; TEIXEIRA et al., 2013; MAZZEI et al., 2016). Essa foi 

a única área estudada em que não se tem o ambiente recifal protegido. 

A AMP de uso sustentável da APA Setiba e os recifes próximos estão localizados 

no município de Guarapari (ES). O ambiente recifal nessa área se destaca devido a sua 

composição recifal entre biogênicos, rochosos e rodolitos, no qual são relevantes para 

uma variedade biológica de peixes e bentos que existe naquele local. Em virtude da 

beleza cênica e paisagística nas ilhas, além da importância ecológica nessa região, a 

APA Setiba foi criada pelo Decreto nº 3.747-N em setembro de 1994, que tem como 

uns dos objetivos a proteção da biodiversidade marinha, principalmente dos peixes 

recifais e ecossistemas bentônicos existentes no arquipélago (CEPEMAR, 2007 e 

IEMA, 2012). 

A última área de estudo está localizada nos municípios de Arraial do Cabo e 

Cabo Frio (RJ). A RESEX Marinha do Arraial do Cabo se encontra no município de 

Arraial do Cabo, é uma AMP de uso sustentável e foi criada pelo Decreto de 03 de 

janeiro de 1997, que tem como objetivo principal a proteção dos locais de pesca contra 

a ação de traineiras e arrastões procedentes de outros estados (ARAUJO & NICOLAU, 

2018). Na região onde se encontra AMP, ocorre o fenômeno conhecido como 

ressurgência, no qual proporciona águas cristalinas e ricas em nutrientes e o 

consequente aumento da vida marinha, característica local que favorece o aumento da 

biodiversidade. Por conseguinte, é uma área que possui um elevado número de 

organismos bentônico da costa brasileira, por ser o ponto de encontro entre as faunas 

tropicais e subtropicais (ICMBIO, 2020).   



2.2 Desenho amostral e Coleta de dados 

 
Para averiguar a ocorrência de RSAs em AMPs, utilizou-se um desenho amostral 

do tipo assimétrico, no qual consiste em uma desigualdade nas quantidades de níveis 

de um fator aninhado dentro de cada nível, diferente de um fator de nível hierárquico 

superior (UNDERWOOD, 1994).  

Neste desenho amostral foram determinadas apenas as seis áreas amostrais, 

onde em cada uma delas, existe a presença da uma AMP, que foi avaliada como um 

fator fixo Proteção (Pr) com até 3 níveis (áreas de proteção integral, áreas de uso 

sustentável e áreas desprotegidas). Em cada nível do fator Pr foram amostrados os 

Setores (fator aleatório de até 10 níveis). Em cada um dos setores foram realizadas seis 

transectos. Devido ao desbalanceamento das amostras em cada área, o desenho 

experimental ficou:  

I) APARC com 3 níveis de proteção e 8 níveis de setores; II) APACC com 3 níveis 

de proteção e 10 níveis de setores; III) PNMMRF com 2 níveis de proteção e 9 níveis de 

setores; IV) PNMAB com 2 níveis de proteção e 8 níveis de setores; V) APA Setiba com 

3 níveis de proteção e 3 níveis de setores; VI) RESEX Arraial do Cabo com 2 níveis de 

proteção e 6 níveis de setores. O RE foi a única área de estudo em que não foi feita a 

análise, em razão de ser uma área totalmente desprotegida. Nessa área, o desenho 

amostral apresenta apenas 11 setores com a realização dos seis transectos amostrais 

em cada setor.  

Foi ponderado a representatividade dos ambientes recifais dentro e fora das 

AMPs, nas quais estivesse previsto e implementado pelo plano de manejo de cada 

AMP. Com isso, o fator Proteção (Pr) foi considerado como área de proteção integral 

quando a área era uma zona fechada ou de exclusão de pesca; área de uso 

sustentável, quando a área era uma zona aberta para pesca artesanal e turismo; área 

desprotegida, quando a área era uma zona aberta onde a pesca e o turismo ocorrem 

sem fiscalização (MMA, 2012) (Figura 2).





Figura 2- Mapa das AMPs categorizadas em: Uso Sustentável representada de verde (A) Área de Proteção Ambiental 

Recife dos Corais, (B) Área de Proteção Ambiental Costa dos Corais, (C) Parque Natural Municipal Marinho Recife de Fora, 

(D) Parque Natural Marinho de Abrolhos, área não protegida (E) Recifes Esquecidos, (F) Área de Proteção Ambiental 

Setiba, (G) Reserva Extrativista Marinha Arraial do Cabo e Proteção Integral representada de azul. Áreas específicas pelo 

plano de manejo de cada APA foram representadas em: Protegidas (azul), Parcialmente Protegidas (verde). 

 

Os dados de resíduos sólidos foram obtidos através de censos visuais 

subaquáticos adaptados da metodologia Reef Check Brasil (MMA, 2018). De acordo 

com o desenho amostral disposto acima, cada transecto possuiu 20 metros de 

comprimento por 5 metros de largura (20x5m). Os transectos foram realizados com o 

auxílio de uma trena estendida sobre o fundo, onde o mergulhador percorreu a 

distância determinada, e registrou a quantidade de resíduos sólidos avistados. Esses 

resíduos sólidos foram categorizados in loco em resíduos de origem de pesca (como 

anzóis, linhas, redes e afins) (Lixo de Pesca) e resíduos de outra natureza (como 

plástico, enlatados e afins) (Lixo Outros). 

Subsequentemente, uma pesquisa foi feita no banco de dados do IBGE (2022) 

sobre a densidade demográfica de cada município em que se encontram as AMPs 

estudadas. Com isso, foi observado uma prévia da população calculada com base nos 

resultados do Censo Demográfico 2022 até 25 de dezembro de 2022. Do mesmo modo, 

dados da Marinha do Brasil (BRASIL, 2022) e do Ministério do Turismo (BRASIL, 2019) 

sobre a quantidade de embarcações (pesca e esporte/lazer) e a quantidade de 

visitantes nacionais e internacionais, em cada municípios foram também analisados 

(ANEXO 1). 

Os dados obtidos no site da Marinha do Brasil (BRASIL, 2022) foram 

apresentados por suas delegacias ou capitanias que existem em cada município ou 

área, sendo: Capitania dos Portos do Rio Grande do Norte (CPNATL), Capitania dos 

Portos de Pernambuco (CPCIFE), Capitania dos Portos de Alagoas (CPCEIO), 

Delegacia da Capitania dos Portos em Porto Seguro (DLSEGU), Capitania dos Portos 

do Espírito Santo (CPVITO) e a Delegacia da Capitania dos Portos em Cabo Frio 

(DLCABO). Como a DLSEGU abrange dados dos municípios das AMPs do PNMMRF e 

PNMAB, as informações dessas AMPs foram unidas. Da mesma forma, DLCABO 

abrange os municípios de Arraial do Cabo e Cabo Frio. Foram observados apenas as 



embarcações de pesca do tipo: canoa, jangada, pesqueiro, traineira e caique. Já as 

embarcações do tipo esporte/lazer foram consideradas: iate, lancha, flutuante, 

catamarã, escuna e caiaque (ANEXO 1). 

Já no site do Ministério do Turismo foram observadas quantidades de visitantes 

nacionais e internacionais em 2019 (BRASIL, 2019). Para a APARC, foram analisados 

os municípios de Rio do Fogo/RN, Touros/RN e Maxaranguape/RN; para a APACC, São 

José da Coroa Grande/PE, Maragogi/AL e Japaratinga/AL; para o PNMMRF e PNMAB, 

Porto Seguro/BA, Santa Cruz Cabrália/BA, Prado/BA, Alcobaça/BA e Caravelas/BA; 

para a APA Setiba, o município de Guarapari/ES; e para a RESEX Arraial do Cabo, os 

municípios de Arraial do Cabo/RJ e Cabo Frio/RJ (ANEXO 1). 

2.3 Questionário 

A investigação sobre a percepção dos mergulhadores em relação a ocorrência 

de RSAs em ambientes recifais foi realizada através da aplicação de questionários on-

line. A forma on-line foi escolhida para se ter um alcance maior do número de pessoas 

que praticam a atividade de mergulho, e os critérios de inclusão da pesquisa foram: (i) 

praticantes da atividade de mergulho (mergulhadores) maiores de 18 anos que atuam 

em ambientes recifais; (ii) podendo ser profissionais ou não. E como critérios de 

exclusão, foram os praticantes da atividade de mergulho que se encontrem de licença 

médica ou que já estejam aposentados.  

O questionário foi aplicado através da plataforma Survio, junto com o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), nos meses de junho a dezembro de 2022, 

concluindo um prazo de 6 meses. Por se tratar de uma pesquisa com seres humanos, o 

questionário foi submetido e aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da 

Universidade Federal do Sul da Bahia (UFSB), sob o número CAAE 

53889121.1.0000.8467. 

A distribuição do link do questionário a princípio se deu através do contato com 

operadoras de mergulho por e-mail, solicitando que enviassem para seus alunos, 

funcionários e turistas, como também, divulgassem em suas redes sociais. Por 

conseguinte, o link do questionário foi enviado via WhatsApp para grupos de 

mergulhadores e pesquisadores da área temática do trabalho. Paralelamente a isto, 



foram feitas divulgações em páginas de Instagram que trabalham com pesquisa, 

divulgação científica e conscientização ambiental marinha.  

O questionário contemplou questões que envolveram: a expertise dos praticantes 

na atividade de mergulho, a relação da frequência de detritos, os tipos de detritos 

encontrados, percepção sobre os impactos gerados, como também as medidas 

adotadas pelos participantes ao se deparar com um resíduo sólido no ambiente 

marinho (Anexo 2).   

2.4 Análise de dados 

2.4.1 Investigação de campo 

As áreas estudadas foram analisadas separadamente visto que cada localidade 

de estudo apresentou um desenho amostral específico em função do tipo de AMPs ali 

presente. Como não havia o mesmo número de réplicas entre os setores protegidos e 

os setores desprotegidos, optou-se por realizar a Análise de Variância Multivariada 

Permutacional (PERMANOVA - Permutational Multivariated Analysis of Variance), com 

base no desenho amostral explicado acima. A PERMANOVA é uma análise robusta 

para lidar com amostras pequenas e desbalanceadas com menor probabilidade de erro 

do tipo II (rejeitar a hipótese quando ela é verdadeira).   

A análise foi realizada no software PRIMER v6 & PERMANOVA+ (CLARKE & 

GORLEY, 2006), com base na matriz de distância Euclidiana. Para avaliar a 

significância dos fatores testados, 9999 permutações foram aplicadas com o p-valor de 

Monte-Carlo.  

Para se obter a quantidade de RSAs encontrados em cada área, primeiramente 

foi feita a soma de cada transecto e multiplicado por 100 obtendo o valor de metro 

quadrado (m²) por área amostrada. Em seguida foi dividida a quantidade de lixo pelo m² 

amostrado.  

2.4.2 Questionário 

 

Uma análise de redundância (RDA) foi usada para os dados do questionário. 

Esta análise é uma abordagem de ordenação restrita para determinar o quanto a 

variação das respostas do questionário poderia ser explicada pelas variáveis preditoras. 



Para esta análise optamos em usar como variáveis preditoras, as respostas de: estado, 

local, proteção, certificação dos mergulhadores, frequência do lixo encontrado e o 

incômodo dos mergulhadores com o impacto, visto que essas variáveis provavelmente 

tem uma influência sobre as outras respostas do questionário. Uma análise de 

correspondência de tendências (DCA), realizada preliminarmente, revelou um 

comprimento de gradiente <4 unidades de desvio padrão (SD) ao longo do primeiro 

eixo, sugerindo que a RDA era adequada (TER BRAAK & ŠMILAUER, 2015). A RDA foi 

realizada usando a função 'rda' e a significância foi testada usando a função 'anova'. As 

análises estatísticas do questionário foram realizadas no programa R (R Core Team 

2022). 

 

3 RESULTADOS 

3.1 Investigação de Campo 

Durante as observações subaquáticas foram registrados um total de 116 

resíduos nas sete áreas estudadas, sendo subdivididos nas duas categorias de RSAs. 

Na categoria de Lixo de Pesca, foram encontrados 81 resíduos, e na categoria Lixo 

Outros foram encontrados 35 resíduos. Devido a grande quantidade de zeros, essas 

duas categorias foram unidas dando um resultado geral dos RSAs encontrados por m2 

(Tabela 1).  

 

Tabela1: Quantidade de resíduos sólidos antropogênicos encontrados por área em 

cada localidade.  APARC- APA Recifes de Corais, APACC- APA Costa dos Corais, 

PNMMRF- Parque Natural Municipal Marinho do Recife de Fora, PNMAB- Parque 

Nacional Marinho de Abrolhos, RE- Recifes Esquecidos. N.T: quantidade de lixo total 

(pesca e outros) por m2. 

Área marinha protegida Área amostrada (m²) N.T (10-4 /m²) 

APARC 9.600 1,0 

APACC 12.000 28,3 

PNMMRF 7.200 2,7 

PNMAB 7.200 6,9 

RE 6.600 9,2 



APA Setiba 4.800 27,0 

RESEX Arraial do Cabo 7.200 76,3 

 

A área amostrada da APARC apresentou uma densidade para o Lixo de Pesca 

de 1,0 x 10-4 item (no local desprotegido), enquanto que na área da APACC foram 

encontrados os dois tipos de lixo com uma densidade total de 28,3 x 10-4 itens em locais 

desprotegidos e parcialmente protegidos. Na área do PNMMRF foram encontrados uma 

densidade total de 2,7 x 10-4 itens apenas para o Lixo Outros no ambiente protegido; no 

mesmo tamanho de área amostrada no PNMAB foram observados uma densidade total 

de 6,9 x 10-4 itens do tipo Lixo de Pesca nos locais desprotegidos.  

Na área do RE, totalmente desprotegida, foi encontrada uma densidade total de 

9,2 x 10-4 itens só de Lixo de Pesca. Já na área amostrada da APA Setiba, a menor área 

estudada, foram encontrados uma densidade total de 27,0 x 10-4 itens para o Lixo de 

Pesca nos três níveis de proteção, enquanto que na RESEX Arraial do Cabo foram 

encontrados os dois tipos de lixo com uma densidade total de 76,3 x 10-4 nos dois níveis 

de proteção (Figura 3). 

 

 

 

Figura 3: A densidade total (10-4/m²; média ± desvio padrão) dos resíduos sólidos antropogênicos 

(pesca e outros) encontrados em diferentes áreas marinhas protegidas e não protegida da costa 

brasileira. APARC- APA Recifes de Corais, APACC- APA Costa dos Corais, PNMMRF- Parque Natural 

Municipal Marinho do Recife de Fora, PNMAB- Parque Nacional Marinho de Abrolhos, RE- Recifes 

Esquecidos.  



Utilizou-se a PERMANOVA sobre as variáveis da abundância dos resíduos 

sólidos (pesca e outros) encontrados em cada AMPs separadas. Foi observado que 

apenas um setor do PNMMRF mostrou diferença significativa, enquanto que os níveis 

do fator proteção das áreas não mostraram diferenças significativas (Tabela 2). Com 

isso, a hipótese foi refutada. 

 

Tabela 2. Resultados das Análises de Variância Multivariada Permutacional (PERMANOVA) aplicada sobre a 

quantidade dos resíduos sólidos (pesca e outros) encontrados em cada sítio: APARC; APACC; PNMMRF; PNMAB; 

APA Setiba; RESEX Arraial do Cabo. Pr: Proteção; S(Pr): Setor dentro de proteção. GL graus de liberdade, P(MC) 

p valor obtido pelo teste de Monte Carlo (p<,05).

                        APARC                APACC           PNMMRF           PNMAB             APASe          RESEX Arraial Cabo 
 

Fontes GL P(MC) GL P(CM) GL P(MC) GL P(MC) GL P(MC) GL P(MC) 

Pr 2 0.639 2 0.908 1 0.084 1 0.408 2 0.445 1 0.631 

S(Pr) 13 0.382 17 0.062 10 0.047 10 0.097 5 0.584 10 0.073 

Res 80  100  60  60  40  60  

 

Em relação área do RE foi feita uma análise descritiva dos seus resultados. 

Foram registrados seis RSAs nessa área, e essa quantidade encontrada foi observado 

em 5 dos 11 setores analisados. 

3.2 Questionário 

Foram obtidas 57 respostas do questionário e o resultado a seguir descreve a 

percepção dos mergulhadores em relação a presença e os impactos causados pelos 

RSAs em ambientes recifais da costa brasileira. Parte dos participantes respondeu que 

pratica a atividade de mergulho com muita frequência, quase toda semana (36,9%), 

tendo a certificação avançado (28,1%) ou instrutor (28,1%). A maioria dos respondentes 

atua profissionalmente com a atividade de mergulho (61,4%), no qual as principais 

funções mencionadas foram instrutores e pesquisadores, exercendo a atividade de 

mergulho a mais de 10 anos (49,1%) (Anexo 3).  

Os estados da Bahia (31,6%) e do Rio de Janeiro (24,6%) foram as regiões mais 

citadas como sítios de mergulho. Já os quatro locais mais mencionados pelos 

participantes nesses estados foram: Parque Estadual da Ilha Grande no Rio de Janeiro 

(12,3%), seguido por Parque Nacional Marinho de Abrolhos (8,8%), Parque Municipal 



Marinho da Barra (8,8%), e Parque Natural Municipal Marinho do Recife de Fora (7%), 

os três localizados na Bahia e todos são AMPs de proteção integral. 

Parte dos entrevistados relatou que mergulha mais de 25 vezes ao ano (31,6%). 

Entretanto, quando analisamos apenas os locais mais citados, a frequência de 

mergulhos anual passa a ser de 3 a 6 vezes (28%). A maior parte desses entrevistados 

esteve nos locais anteriormente citados entre 31 e 180 dias (40,3%) antes da entrevista 

(Anexo 3).  

Quando analisada a ocorrência de RSAs, 77,2% dos participantes responderam 

que os resíduos se encontram presentes nos recifes (Anexo 3). Os RSAs mais 

avistados e considerados como um alto transtorno, foram os restos de plásticos e linha 

com anzol. Por outro lado, os resíduos de corda, rede de pesca e vidro foram vistos em 

uma frequência menor, mas também foram considerados como um transtorno. Já os 

resíduos que causam menor transtorno para a atividade de mergulho foram a madeira e 

alumínio (Anexo 3). 

A maior parte dos entrevistados concorda que a presença desses resíduos no 

ambiente marinho impacta negativamente: na beleza cênica do local (80,7%), na 

redução da abundância da vida marinha (77,2%) e na redução do turismo (68,4%). 

Cerca de 82,5% dos participantes se sentem incomodados com esses impactos, e 

associam o esgoto doméstico (61,4%), atividade turística terrestre (56,2%) e a pesca 

embarcada (56,1%) como as principais fontes de entrada desses RSAs no ambiente 

marinho (Anexo 3). 

Quando questionados sobre atitude a se tomar diante da presença dos RSAs, 

82,5% afirmaram que retiram os RSAs dos locais em que mergulham porque se 

preocupam com o impacto que possa causar sobre os organismos marinhos (Anexo 3). 

Porém, dos participantes que afirmaram retirar os RSAs dos locais, apenas 30 citaram 

os diferentes tipos de resíduos retirados por eles. Com isso, foi possível categorizar 

(pelo tipo de material) e sub-categorizar (pelo tipo de uso) os RSAs encontrados por 

esses mergulhadores (Tabela 3). 

 



Tabela 3- Respostas dos 30 participantes que responderam os diferentes tipos de 

resíduos sólidos retirados por eles (questão 29). Cada participante respondeu mais de 

um item, totalizando um N amostral de 70 citações de itens retirados. 

Categorias (n° de citações) Sub-categorias % 

Plástico (22) Sacolas, embalagens, 

copos, garrafas pets, 

fragmentos de plásticos 

31,4 

Petrecho de Pesca (18) Corda, linha, anzol, rede, 

cabo, chumbada 

25,7 

Alumínio (14) Latinhas (cerveja e 

refrigerante) 

20,0 

Vidro (7) Garrafas 10,0 

Madeira (4) Palitos de picolé, madeira 

com prego 

5,7 

Metal (2) Churrasqueira 2,9 

Borracha (2) Preservativo 2,9 

Tecido (1) Pano 1,4 

 

 

Em relação a análise de RDA (Figura 4), os dois primeiros eixos principais 

explicaram 74,5% da relação entre as composições das respostas e as variáveis 

preditoras. O primeiro eixo respondeu por 49,67% da variação e estava fortemente 

relacionado com as variáveis Estados e Incômodo. O segundo eixo foi responsável por 

24,83% da variação e foi principalmente relacionado com a variável Certificação. Os 

resultados indicam que apenas a primeira dimensão representou uma variação 

significativa na composição das respostas (P = 0,001). Os preditores importantes da 

composição das respostas foram os locais, frequência do lixo e incômodo dos 

mergulhadores com o impacto. Porém, a frequência de lixo (0,006) e o incômodo dos 

mergulhadores (0,014) se destacaram com o maior valor de F. Além disso, o valor de R² 

de 0,18 não indicou uma contribuição substancial dessas variáveis preditivas. 

 



 

Figura 4: Análise de redundância (RDA) entre as respostas do questionário e variáveis preditoras. 

Proporção explicada 49,67% (RDA1) e 24,83% (RDA2). R² = 0,18. R² ajustado = 0,08. 

 

4 DISCUSSÃO 

 

O estudo realizado avaliando a distribuição espacial e acúmulo de RSAs em 

ambientes recifais no Brasil, observou quantidades variadas de resíduos, tanto dentro 

quanto fora das AMPs nas diferentes áreas, o que também foi constatado em outras 

pesquisas já realizadas com esse tema (PHAM et al., 2014; LINK et al., 2019; 

COSTANZO et al., 2020; PURBA et al., 2020; ANGIOLILLO & FORTIBUONI, 2020). 

Esse padrão difuso pode ser explicado pela influência marítima, principalmente por 

características hidrográficas como fatores oceanográficos e geomorfológicos (GALGANI 

et al., 2000; SCHLINING et al., 2013). Além das influências marítimas, o acúmulo pode 



estar relacionado com a distância da costa, as atividades antrópicas (como lazer, 

turismo e embarcações), e a densidade do resíduo que pode influenciar sua 

flutuabilidade e consequentemente atingir maiores distâncias CARVALHO-SOUZA & 

TINÔCO, 2011; ENGLER, 2012). 

O trabalho feito por Purba et al. (2020) no mar de Java (Oceano Pacífico), 

ressaltou a associação da trajetória dos RSAs com o sistema de correntes oceânicas e 

ventos de monções que carregam o lixo antropogênico para dentro de AMPs. De um 

modo análogo, nossos resultados também mostram a presença dos resíduos dentro de 

AMPs. Isso ocorre porque além destas áreas estarem próximas a centros urbanos, elas 

também sofrem influências de fatores como ventos e correntes que afetam no 

deslocamento desses resíduos (BARNES et al., 2009; LAZCANO et al., 2020). Como 

visto em todas as áreas estudadas, a proteção não interfere na quantidade e nem na 

presença de lixos encontrados dentro delas e isso pode estar associado com as altas 

densidades populacionais que influenciam no aumento das pressões antrópicas 

(TOURINHO & FILLMANN, 2011; RAMOS e KITZMANN, 2022). 

De fato, dados do IBGE (2022) apresentam elevadas concentrações 

demográficas nos municípios em que as AMPs da APACC, PNMMRF, PNMAB, APA 

Setiba e RESEX Arraial do Cabo estão inseridas. Analisar os dados da Marinha do 

Brasil (BRASIL, 2022) e do Ministério do Turismo (BRASIL, 2019)5, foi fundamental 

para nos ajudar a compreender a relação entre essas pressões antrópicas com a 

ocorrência e distribuição dos RSAs na costa brasileira. As AMPs com maiores 

quantidades de resíduos sólidos (RESEX Arraial do Cabo, APA Setiba e APACC) foram 

também locais com elevados números de embarcações e intensa movimentação de 

turistas.  

A RESEX Arraial do Cabo e suas adjacências foi a área com uma maior 

quantidade de resíduos sólidos encontrados. Além dessa área possuir um fluxo alto de 

visitantes, ela tem um turismo marinho desordenado (ICMBIO, 2020). Ademais, possuiu 

a terceira maior frota de embarcações dentre as áreas analisadas e sofre problemas 

com a atividade pesqueira como a pesca predatória (rede de três malhos, arrasto), 

pesca submarina e pesca por invasores (ICMBIO, 2020). 



Já a área da APACC e suas adjacências também sofrem com os elevados 

números de embarcações, sendo a pesca artesanal a principal atividade na região. 

Segundo Nunes et al. (2022), essa AMP enfrenta um grave problema com a pesca 

ilegal. Esse problema foi relacionado à dificuldade de se monitorar e controlar as 

atividades de pesca nessa região devido a sua extensão territorial. Ainda segundo os 

autores, além de embarcações oriundas de outros estados, o tipo de pescaria estava 

em desacordo com o plano de manejo da AMP (NUNES et al., 2022). A área ainda sofre 

com as pressões do turismo desordenado, especialmente do grande fluxo de turistas 

nas piscinas naturais e bancos de areia, chegando atingir um total de 580.403 visitantes 

ao ano (ICMBIO, 2021; BRASIL, 2019). Os RSAs são apontados no plano de manejo 

dessa AMP como uma ameaça para os recursos pesqueiros da região (ICMBIO, 2021).  

A Capitania dos portos do Espírito Santos expôs ter a maior frota de 

embarcações, sendo a pesca artesanal a atividade mais difundida na área da APA 

Setiba, especialmente na costa litorânea de Guarapari, principalmente próximo à região 

do arquipélago (Três Ilhas, Ilhas Rasas e Ilha Escalvada) (ABREU et al., 2020). Os 

petrechos de pesca mais utilizados são linhas, redes de espera, arpão e espinhel, 

sendo considerados materiais fáceis de serem perdidos (FARIAS et al., 2018; ABREU et 

al., 2020).  

As piscinas naturais dos complexos recifais do PNMMRF são uma das principais 

atrações turísticas da região de Porto Seguro (LEÃO & KIKUCHI, 1999; TEDESCO et 

al., 2018; LIMA, et al., 2021). De acordo com o Ministério do Turismo (BRASIL, 2019), 

essa é uma região que atrai uma grande quantidade de turistas e suas áreas recifais 

sofrem com o impacto dessa atividade (LEÃO & KIKUCHI, 1999; TEDESCO et al., 

2018). Ademais, a região possui uma relevante atividade pesqueira (PREVIERO & 

GASALLA, 2018). Apesar da alta densidade populacional no município de Porto Seguro 

e a intensa movimentação turística (BRASIL, 2019; IBGE, 2022), as AMPs do PNMMRF 

e do PNMAB e suas adjacências não apresentaram grandes quantidades de resíduos, 

supondo que a corrente marítima do Brasil possa ter deslocado esses resíduos para 

outras áreas. 

O tipo da categoria dos RSAs acumulados pode fornecer uma indicação da 

pressão antrópica sofrida em um determinado local. Contudo, deve-se ter muito cuidado 



e ponderar as diferenças na flutuabilidade dos diferentes tipos de resíduos (PHAM et 

al., 2014; BROWNE et al., 2016). Alguns desses resíduos podem afundar no seu local 

de despejo, enquanto outros podem ser levados para locais diversos pelas influências 

marítimas devido à sua flutuabilidade (CARVALHO-SOUZA & TINÔCO, 2011; ENGLER, 

2012; RAMIREZ-LIODRA et al., 2013). O material flutuante pode encalhar em qualquer 

local ou ficar retido nos recifes. Apesar de ambos impactarem os ecossistemas, os 

RSAs nos recifes são menos investigados do que os resíduos que são encontrados 

encalhados em regiões costeiras. Estudos sobre RSAs retidos em áreas bentônicas 

possuem um maior custo em sua execução (BARNES et al., 2009, CARVALHO-SOUZA 

& TINÔCO, 2011; ADELIR-ALVES et al., 2016; LINK et al., 2019). Em virtude disso, a 

percepção dos mergulhadores foi essencial para nos ajudar na obtenção de mais dados 

sobre a distribuição de RSAs nos sistemas recifais já que, no Brasil, os estudos 

envolvendo a percepção desse público com essa temática são escassos. Os 

participantes do questionário, por estarem visitando frequentemente os mesmos locais 

onde mergulham, percebem com mais exatidão as mudanças no ambiente. Os RSAs 

foram facilmente evidenciados em quase todas as regiões, prejudicando a estética do 

ambiente e gerando incômodo para os mergulhadores, esse fato também foi relatado 

por Brotto et al. (2012).  

 A ocorrência de RSAs nos recifes, foi bem significativa, sendo o plástico o 

principal item encontrado, seguido pelos resíduos de pesca. Nas AMPs amostradas, os 

resíduos de pesca foram os principais itens de RSAs encontrados retidos nos recifes. 

Esse fato foi visto similarmente em outros estudos, onde foi observada uma maior 

quantidade de resíduos de pesca (LINK et al., 2019; PANTALENA et al., 2019; 

COSTANZO et al., 2020). Isso indica que a atividade de pesca pode ser a principal 

fonte desses resíduos nessas áreas, ou em áreas próximas. Esses equipamentos de 

pesca perdidos são considerados uma das principais ameaças para a conservação das 

espécies ameaçadas no Brasil (ICMBIO/MMA, 2018) e em outros países (POLIDORO 

et al., 2012).  

Uma situação alarmante nas literaturas analisadas é a presença dos itens de 

pescas dentro de AMPs podendo ocasionar a “pesca fantasma”. Esses resíduos sólidos 

podem permanecer no ambiente marinho por anos, sendo capazes de se emaranhar 



em diferentes tipos de organismos e piorando a situação de muitas espécies já 

ameaçadas de extinção (LIMA et al., 2019). Esses itens também foram apontados como 

um risco para a atividade de mergulho, sendo considerados os RSAs mais perigosos 

(LAIST & WRAY, 1995).  

Considerando o que foi exposto, o esgoto doméstico junto com as atividades de 

turismo e pesca foram os tipos mais relevantes de pressões antrópicas que acontece 

nessas áreas. Em virtude disso, a pesquisa constatou que aglomeração de pessoas em 

uma determinada área aumenta a pressão antrópica e, consequentemente, a entrada 

de RSAs no ambiente marinho. Contudo, algumas áreas estão mais propensas a 

acumularem esses resíduos sólidos do que outras áreas. Em um estudo feito por 

Barnes et al. (2009), foi observado que a corrente oceânica do Mar Atlântico redistribui 

os resíduos para algumas zonas de acumulação, onde são áreas específicas que 

possuem densidades mais elevadas de RSAs.  

 Fazendo uma comparação entre os dois resultados (campo e o questionário) foi 

observado que na região da APARC a ocorrência de RSA foi quase nula, no entanto, na 

área do PNMMRF e do PNMAB foi constatada a ocorrência de lixo, mas a quantidade 

acumulada nessas áreas foi intermediária. Já na região da APA Setiba, a quantidade de 

lixo acumulado, visto no campo, foi alta. Entretanto, no questionário, foi notado que nem 

sempre se encontra lixo nessa região, apesar das respostas variarem. Diferente da 

região da RESEX Arraial do Cabo e suas adjacências em que se observou uma grande 

quantidade de RSAs tanto na pesquisa de campo como no questionário. Não foi 

possível fazer essa comparação com as áreas da APACC e RE, devido à falta de 

respostas no questionário sobre essas áreas. 

Com isso, este estudo sugere que a Política Nacional de Resíduos Sólidos 

regulamentada pela Lei N°12.305 em todos os municípios costeiros, como também, 

dentro das ações de monitoramento das AMPs, necessita-se de um interesse político 

para sua implementação efetiva. Como outras medidas recomendadas para a gestão 

de resíduos sólidos, inserindo monitoramento sistemático, integração da gestão dos 

resíduos na política econômica e a sensibilização da população. Muitos autores apoiam 

a ideia da introdução de políticas ambientais como também um programa de educação 

ambiental para um público que trabalha diretamente com o ambiente marinho (SILVA & 



GHILARDI-LOPES, 2012; SILVA et al., 2013; RANGEL-BUITRAGO et al., 2020), como 

uma proposta para a capacitação dos mergulhadores e pescadores locais. 

Outras propostas visam o aumento de medidas de gestão ambiental dentro das 

AMPs em fiscalizar e impedir a pesca ilegal, junto com parcerias estabelecidas de 

escolas de mergulhos, comunidades pesqueiras locais e o governo (CRAIG, 2008; KU 

& CHEN, 2013). O engajamento de novas pesquisas sobre os resíduos sólidos 

submersos dentro das AMPs é essencial para que sejam delineados novos projetos 

conservacionistas em relação aos RSAs. Já na atividade pesqueira, é necessário que 

se faça uma formação de uma gestão participativa da pesca no país (LINK et al., 2019).  

 

5 CONCLUSÃO 

 

A proteção não é eficiente contra a ocorrência de RSAs em AMPs, devido a 

intensa quantidade de pessoas nos municípios costeiros, que aumenta a entrada 

desses resíduos no ambiente marinho. Ainda é difícil de mensurar os impactos e a 

quantidade de resíduos sólidos que existem em cada área recifal, devido a sua 

dinâmica e processos oceanográficos envolvidos que ultrapassam escalas regionais. 

No entanto, como mencionado, a ação das correntes marítimas tem a tendência de 

redistribuir os resíduos para algumas áreas ou zonas de acumulação como pode ser o 

caso da RESEX Arraial do Cabo.  

Assim, estudos futuros devem priorizar essas áreas ou zonas de acumulação 

para se investigar os impactos e as interações nesses recifes, com o objetivo de 

redefinir protocolos de remoção e manejo desses resíduos associados a biota marinha. 

Portanto, nossa hipótese de que ocorre uma menor incidência de resíduos em 

ambientes recifais dentro de AMPs foi refutada.  

Diante disso, este estudo considera a relevância de políticas públicas para 

melhorar a gestão de RSA nos municípios costeiros, como também dentro de AMPs. 

Por conseguinte, propõe-se também a união de estudos científicos com mergulhadores 

e pescadores na adoção imediata da educação ambiental nos variados contextos de 

uso dos ambientes marinhos. Afinal, como a atividade de mergulho está ligada ao setor 



turístico, ela também pode servir como uma ferramenta na sensibilização ambiental dos 

turistas.  
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ANEXO 1- Pesquisa sobre densidade demográfica, n° de embarcações e turistas 

 
Tabela 4: Quantidade populacional em cada município em que se encontram as AMPs estudadas (IBGE 
2022). 
 

Estados Municípios Quantidade populacional 

RN Rio do Fogo 10.268 

RN Maxaranguape 10.262 

RN Touros 33.008 

PE São José da Coroa Grande 18.802 

AL Maragogi 32.540 

AL Japaratinga 9.307 

BA Porto Seguro 158.736 

BA Santa Cruz Cabrália 30.385 

BA Prado 31.715 

BA Alcobaça 23.633 

BA Caravela 21.612 

ES Guarapari 132.915 

RJ Arraial do Cabo 31.030 

RJ Cabo Frio 214.057 

 
 
Tabela 5: Quantidade de embarcações pelas Delegacias/Capitanias dos portos em cada área. Marinha 
do Brasil (BRASIL, 2022). 
 

 
 
 

Tabela 6: Quantidade estimada de visitas nacionais e internacionais em cada município onde se 

encontram as AMPs. Ministério do Turismo-1019 (BRASIL, 2019). 

Estados Delegacias/Capitanias Embarcações  

(pesca) 

Embarcações 

(Turismo) 

Total das 

embarcações 

RN CPNATL 2103 2057 4160 

PE CPCIFE 3791 4704 8495 

AL CPCEIO 5375 3026 8401 

BA DLSEGU 2157 1790 3947 

ES CPVITO 1900 9492 11392 

RJ DLCABO 417 5393 5810 



 

Estados Municípios  Turismo  

     (nacional) 

Turismo 

(internacional) 

Total de           

Turistas 

RN Rio do Fogo 4816 0 4816 

RN Touro 31930 136 32066 

RN Maxaranguape 9564 327 9891 

PE São José da Coroa 

Grande 

219748 302 220050 

AL Maragogi 297357 19347 316704 

AL Japaratinga 42919 730 43649 

BA Porto Seguro 1192038 64066 1256104 

BA Santa Cruz Cabrália 13831 976 14807 

BA Prado 76429 1506 77935 

BA Alcobaça 91095 267 91362 

BA Caravelas 14349 373 14722 

ES Guarapari 705254 7759 713013 

RJ Arraial do Cabo 260542 40933 301475 

RJ Cabo Frio 1209539 41049 1259588 

 



 

ANEXO 2- Questionário sobre a percepção de mergulhadores 

 

 

 
 

 

 



 

 

 

 

 

 



 

 

 
 

 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 

 
 

 

 

 



ANEXO 3- Respostas do questionário 

 
Tabela 7: Frequências das respostas referentes as informações dos participantes para as 

questões 3 a 6 (n = 57). 

Você mergulha? Nos indique segundo a escala abaixo como é sua prática de 

mergulho. 

Categorias N % 

1- não mergulha 0 0,0 

2- mergulha esporadicamente 12 21.0 

3- mergulha a cada 6 meses 5 8,8 

4- mergulha a cada 3 meses 19 33,3 

5- mergulha toda semana 21 36,9 

 

Qual certificação de mergulho que possui? 

Categorias N % 

Básico 10 17,5 

Avançado 16 28,1 

Diver Master 8 14,0 

Instrutor 16 28,1 

Sem certificação 4 7,0 

Outra 3 5,3 

 

Você atua profissionalmente com mergulho? Se sim qual sua função? 

Categorias N % 

Não 22 38,6 

Sim 35 61,4 

 

Há quanto tempo exerce a atividade de mergulho? 

Categorias N % 

Menos de 1 ano 6 10,5 

Entre 1 e 5 anos 10 17,5 

Entre 5 e 10 anos 13 22,8 

Mais de 10 anos 28 49,1 

 



Tabela 8: Frequências das respostas referentes as informações dos participantes para as 

questões 7 a 10 (n = 57) 

Com base na sua frequência de mergulho, indique abaixo um local que você 

conhece bem para responder as informações a seguir. 

Categorias N % 

Rio do Fogo-RN 3 5,3 

Fernando de Noronha-PE 1 1,7 

Porto de Galinha-PE 1 1,7 

Maragogi-AL 1 1,7 

Naufrágios de Maceió- AL 1 1,7 

Piscina do amo-Maceió-AL 1 1,7 

Praia do Francês-AL 1 1,7 

Alagoas 1 1,7 

Aracaju- SE 1 1,7 

Porto da Barra- BA 5 8,8 

Bahia de todos os Santos-BA 2 3,5 

Costão Rochoso da Vitória- BA 1 1,7 

Algodões-BA 1 1,7 

Quebra Mar-BA 1 1,7 

Praia da Boa Viagem-BA 2 3,5 

Sul da Bahia-BA 1 1,7 

Abrolhos-BA 5 8,8 

Recife de Fora-BA 4 7,0 

Ilha Escalvada-ES 1 1,7 

Setiba-ES 1 1,7 

Ilha Grande-RJ 7 12,3 

Ilha Rasa-RJ 1 1,7 

Paraty-RJ 2 3,5 

Baía da Guanabara-RJ 1 1,7 

Praia Vermelha-RJ 2 3,5 

Arraial do Cabo-RJ 3 5,3 

Ilha dos Papagaios Cabo Frio-RJ 1 1,7 

Laje de Santos-SP 2 3,5 



Ilha Bela-SP 1 1,7 

Bombinhas-SC 1 1,7 

Ilha do Arvoredo-SC 1 1,7 

 

Nesse local indicado há uma Unidade de Conservação? Se sim, indicar o nome. 

Categorias N % 

Desprotegido 12 21,0 

Uso Sustentável 8 14,0 

Proteção Integral 24 42,1 

Não sabia identificar 13 22,8 

 

Quantas vezes em média você pratica atividade de mergulho ao ano no local 

indicado acima (pergunta 7)? 

Categorias N % 

1- 2 vezes ao ano 9 15,8 

2- Entre 3 a 6 vezes ao ano 16 28,0 

3- Entre 7 a 12 vezes ao ano 9 15,8 

4- Entre 13 a 24 vezes ao ano 5 8,8 

5- Acima de 25 vezes ao ano 18 31,6 

 

Quando foi a última vez que esteve no local? 

Categorias N % 

1- Até 14 dias 8 14,0 

2- De 15 a 30 dias 13 22,8 

3- De 31 a 180 dias 23 40,3 

4- De 181 a 365 dias 5 8,8 

5- Acima de 365 dias 8 14,0 

 

Tabela 9: Frequências das respostas referentes as informações dos participantes para 

as questões 11 a 29 (N = 57). Em algumas questões o N amostral foi de 49 devido à 

falta de resposta do participante. 

Durante a realização da atividade de mergulho no local indicado anteriormente (na 

pergunta 7) você detectou a presença de lixo marinho? 



Categorias N % 

Não 13 22,8 

Sim 44 77,2 

 
Se você mergulhou mais de uma vez no local, mensure a frequência que você 

encontrou o lixo no local, sendo 1 pouco lixo encontrado e 5 muito frequente de 

ser encontrado (N = 49): 

Categorias N % 

1/5 11 22,4 

2/5 9 18,4 

3/5 17 34,7 

4/5 4 8,2 

5/5 8 16,3 

 

 
Como você considera que o tipo de lixo CORDA, causa transtorno na atividade 

de mergulho na área que você escolheu. 

Categorias N % 

1-não visto e não causa nenhum transtorno 9 15,8 

2-visto em baixa frequência e não causa transtorno 12 21,0 

3-visto em baixa frequência e causa transtorno 23 40,4 

4-visto em alta frequência e causa transtorno médio 7 12,3 

5-visto em alta frequência e causa um alto transtorno 6 10,5 

 
Como você considera que o tipo de lixo LINHA COM ANZOL, causa transtorno na 

atividade de mergulho na área que você escolheu. 

Categorias N % 

1-não visto e não causa nenhum transtorno 13 22,8 

2-visto em baixa frequência e não causa transtorno 6 10,5 

3-visto em baixa frequência e causa transtorno 9 15,8 

4-visto em alta frequência e causa transtorno médio 10 17,5 

5-visto em alta frequência e causa um alto transtorno 19 33,3 

Como você considera que o tipo de lixo REDE DE PESCA, causa transtorno na atividade 

de mergulho na área que você escolheu. 



Categorias N % 

1-não visto e não causa nenhum transtorno 16 28,1 

2-visto em baixa frequência e não causa transtorno 4 7,0 

3-visto em baixa frequência e causa transtorno 17 29,8 

4-visto em alta frequência e causa transtorno médio 5 8,8 

5-visto em alta frequência e causa um alto transtorno 15 26,3 

 
Como você considera que o tipo de lixo RESTOS DE PLÁSTICO, causa transtorno na 

atividade de mergulho na área que você escolheu. 

Categorias N % 

1-não visto e não causa nenhum transtorno 5 8,8 

2-visto em baixa frequência e não causa transtorno 5 8,8 

3-visto em baixa frequência e causa transtorno 12 21,0 

4-visto em alta frequência e causa transtorno médio 11 19,3 

5-visto em alta frequência e causa um alto transtorno 24 42,1 

 

Como você considera que o tipo de lixo MADEIRA, causa transtorno na atividade de 

mergulho na área que você escolheu. 

Categorias N % 

1-não visto e não causa nenhum transtorno 18 31,6 

2-visto em baixa frequência e não causa transtorno 20 35,1 

3-visto em baixa frequência e causa transtorno 15 26,3 

4-visto em alta frequência e causa transtorno médio 1 1,7 

5-visto em alta frequência e causa um alto transtorno 3 5,3 

 

Como você considera que o tipo de lixo VIDRO, causa transtorno na atividade de 

mergulho na área que você escolheu. 

Categorias N % 

1-não visto e não causa nenhum transtorno 16 28,1 

2-visto em baixa frequência e não causa transtorno 13 22,8 

3-visto em baixa frequência e causa transtorno 17 29,8 

4-visto em alta frequência e causa transtorno médio 6 10,5 

5-visto em alta frequência e causa um alto transtorno 5 8,8 

 



Como você considera que o tipo de lixo ALUMÍNIO, causa transtorno na atividade de 

mergulho na área que você escolheu. 

Categorias N % 

1-não visto e não causa nenhum transtorno 20 35,1 

2-visto em baixa frequência e não causa transtorno 7 12,3 

3-visto em baixa frequência e causa transtorno 13 22,8 

4-visto em alta frequência e causa transtorno médio 6 10,5 

5-visto em alta frequência e causa um alto transtorno 11 19,3 

 

 

 

Com relação aos impactos listados abaixo, dê notas de -5 a 5. Sendo (-5) impacto 

negative e (5) impacto positive, mensure esses impactos ocasionados pelo lixo: 

Categorias N % TOTAL 

Retira a beleza cênica do local. 

 

46 80,7 
100% 

Não retira a beleza cênica do local. 11 19,3 

Impacta no turismo promovendo a redução 

no turismo pelo desinteresse dos 

mergulhadores em visitarem o local. 

 

39 68,4 

100% 

Não impacta no turismo e nem promove a 

redução no turismo pelo desinteresse dos 

mergulhadores em visitarem o local. 

18 31,6 

Impacta na morte ou redução da abundância 

de organismos marinhos. 

 

44 77,2 

100% 
Não impacta na morte ou redução da 

abundância de organismos marinhos. 

13 22,8 

 

Quanto você se sente incomodado com esse impacto? Sendo (1) pouco 

incomodado e (5) muito incomodado 

Categorias N % 



1/5 0 0,0 

2/5 1 1,7 

3/5 4 7,0 

4/5 5 8,8 

5/5 47 82,5 

 

Segundo a sua percepção, mensure abaixo qual a principal razão que você atribui 

para a entrada de lixo no ambiente marinho. ATIVIDADE DE PESCA EMBARCADA, 

seria uma das razões? Sendo (1) pouco provável e (5) muito provável 

Categorias N % 

1/5 9 15,8 

2/5 7 12,3 

3/5 9 15,8 

4/5 15 26,3 

5/5 17 29,8 

 

De acordo com a pergunta 22, você atribui que a entrada de lixo no ambiente 

marinho para ATIVIDADE DE PESCA NÃO EMBARCADA, seria uma das razões?   

Sendo (1) pouco provável e (5) muito provável 

Categorias N % 

1/5 15 26,3 

2/5 7 12,3 

3/5 13 22,8 

4/5 14 24,6 

5/5 8 14,0 

 

 

De acordo com a pergunta 22, você atribui que a entrada de lixo no ambiente 

marinho para ATIVIDADE TURÍSTICA TERRESTRE, seria uma das razões? Sendo (1) 

pouco provável e (5) muito provável 

Categorias N % 

1/5 11 19,3 

2/5 4 7,0 



3/5 10 17,5 

4/5 9 15,8 

5/5 23 40,4 

 

De acordo com a pergunta 22, você atribui que a entrada de lixo no ambiente 

marinho para ATIVIDADE TURÍSTICA MARÍTIMA, seria uma das razões? Sendo (1) 

pouco provável e (5) muito provável 

Categorias N % 

1/5 7 12,3 

2/5 7 12,3 

3/5 14 24,6 

4/5 13 22,8 

5/5 16 28,0 

 

De acordo com a pergunta 22, você atribui que a entrada de lixo no ambiente 

marinho para OUTRAS ATIVIDADES EMBARCADAS (exemplo: cargas, transportes), 

seria uma das razões? Sendo (1) pouco provável e (5) muito provável 

Categorias N % 

1/5 5 8,8 

2/5 14 24,5 

3/5 14 24,5 

4/5 11 19,3 

5/5 13 22,8 

 

De acordo com a pergunta 22, você atribui que a entrada de lixo no ambiente 

marinho para ESGOTO DOMÉSTICO, seria uma das razões?   Sendo (1) pouco 

provável e (5) muito provável 

Categorias N % 

1/5 5 8,8 

2/5 9 15,8 

3/5 8 14,0 

4/5 17 29,8 

5/5 18 31,6 

 



Qual é ou seria seu comportamento diante da presença de lixo marinho durante os 

mergulhos? 

Categorias N % 

Retiro do local porque me preocupo com o impacto 

que esse lixo possa ter sobre os organismos marinhos 

34 59,6 

Retiro do local porque me preocupo com a reação em 

que as pessoas que vêm mergulhar aqui tenham. 

11 19,3 

Não retiro porque não irá afetar os organismos 

marinhos que lá vivem 

0 0,0 

Não retiro mas me preocupo com a conservação dos 

recifes e dos organismos marinhos 

4 7,0 

Procuro órgãos ambientais responsáveis para a 

retirada 

2 3,5 

Outra... 6 10,5 

 

No local em que você mergulhou, você retirou o lixo que encontrou? Se sim, 

mencione qual foi o tipo de lixo 

Categorias N % 

Não 10 17,5 

Sim 47 82,5 

 



ANEXO 4- Termo de consentimento livre e esclarecido 

 

 

 
 
Convidamos o (a) Sr (a) para participar da Pesquisa Ocorrência e Distribuição de 
Resíduos Sólidos nos Recifes de Corais da Costa Brasileira: Impactos e 
Saúde Ecossistêmica, sob a responsabilidade da pesquisadora Juliana Firmo de 
Oliveira Silva, a  qual pretende  analisar a percepção dos mergulhadores em relação a 
presença e impactos gerados pelos resíduos sólidos nos ecossistemas recifais. 
 
 Sua participação é voluntária e                se dará por meio        de um formulário online submetido 
na plataforma do Survio. Inserido na plataforma haverá o TCLE onde a assinatura do 
senhor se dará pelo seu e-mail para o recebimento de uma cópia desse termo, como 
também o seu consentimento em participar desta pesquisa, que consta de 29 questões 
ao total, que envolvem o conhecimento e comportamento dos praticantes da atividade 
de mergulho sobre o lixo marinho. Seu nome e todas as informações pessoais do Sr.(a) 
serão mantidas em sigilo, as informações somente serão divulgadas de forma anônima, 
mantendo assim sua privacidade. Os riscos e/ou desconfortos previstos em decorrência 
da sua participação na pesquisa são mínimos, exceto um possível constrangimento 
com as perguntas e/ou por não confiar em responder o formulário pela plataforma do 
Survio, o senhor(a) pode se recusar a responder qualquer questão sem nenhum 
prejuízo ou penalização. Caso tenha algum problema com a plataforma e queira desistir 
de participar, basta me avisar e todas as informações dadas pelo Sr.(a) serão 
apagadas.  
 

Se o/a Sr (a) aceitar participar, as respostas obtidas por esta pesquisa poderão 
contribuir para a conservação dos recifes de corais, através do desenvolvimento de 
ações de mitigações. Se depois de consentir a sua participação o/a Sr. (a) desistir de 
continuar participando, tem o direito e a liberdade de retirar seu consentimento em 
qualquer fase da pesquisa, seja antes ou depois da coleta dos dados, independente do 
motivo e sem nenhum prejuízo a sua pessoa. O/a Sr (a) não terá nenhuma despesa e 
também não receberá nenhuma remuneração referente a esta pesquisa. Entretanto, 
caso o/a Sr. (a) tenha alguma despesa decorrente desta pesquisa será totalmente 
ressarcido/a pelo pesquisador/a responsável. Os resultados da pesquisa serão 
analisados e publicados, mas a sua identidade não será divulgada, uma vez que será 
guardada em sigilo. Para qualquer outra informação, o (a) Sr (a) poderá entrar    em    
contato    com    a    pesquisadora    no    seguinte endereço:   Rodovia BR-367 Km 
10, Zona Rural- Porto Seguro-BA, CEP: 45810-000, (UFSB) Campus Sosígenes Costa,  
ou poderá entrar em contato com o Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade 
Federal do Sul da Bahia – CEP/UFSB, Avenida Getúlio Vargas, nº 1732 A, Bairro Monte 
Castelo, Teixeira de Freitas, Bahia, CEP - 45996-108, Teixeira de Freitas, Bahia, 
telefone – 3291-2089. O e-mail do CEP/UFSB é: cep@ufsb.edu.br. 
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